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 Decreto do Presidente da República n.º 143/2017
de 4 de dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 
do artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, 
alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 6/2014, de 1 
de setembro, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Brigadeiro-
-General do Coronel Engenheiro -Eletrotécnico José 
Augusto Nunes Vicente Passos Morgado, efetuada por 
deliberação de 24 de novembro de 2017 do Conselho 
de Chefes de Estado -Maior e aprovada por despacho 
do Ministro da Defesa Nacional de 28 de novembro 
de 2017.

Assinado em 29 de novembro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

110968602 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 264/2017

Eleição para o Conselho Regulador da ERC — Entidade
 Reguladora para a Comunicação Social

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea h) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, e do n.º 2 do artigo 15.º e n.º 9 do artigo 16.º dos 
estatutos da ERC — Entidade Reguladora para a Comu-
nicação Social, aprovados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de 
novembro, eleger para o Conselho Regulador da ERC os 
seguintes membros:

Francisco de Paula Melo de Azevedo e Silva
João Pedro Nunes Lemos Figueiredo
Maria de Fátima Gravata de Resende Lima
Mário António da Mota Mesquita
Aprovada em 27 de novembro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
110962843 

 Resolução da Assembleia da República n.º 265/2017

Eleição de um membro para o Conselho de Fiscalização
 do Sistema de Informações da República Portuguesa

A Assembleia da República resolve, nos termos 
do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, e do n.º 2 do 
artigo 8.º da Lei Quadro do Sistema de Informações 
da República Portuguesa (Lei n.º 30/84, de 5 de se-
tembro, republicada pela Lei Orgânica n.º 4/2014, de 
13 de agosto), eleger como membro do Conselho de 
Fiscalização do Sistema de Informações da República 
Portuguesa, Abílio Manuel Pinto Rodrigues de Almeida 
Morgado.

Aprovada em 27 de novembro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
110962835 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 183/2017
O Governo autorizou, através das Resoluções do Con-

selho de Ministros n.os 76/2014, de 18 de dezembro, e 
17/2016, de 22 de março, a realização de despesa com 
a aquisição de serviços de disponibilização e locação de 
meios aéreos permanentes e sazonais necessários à pros-
secução das missões públicas atribuídas ao Ministério da 
Administração Interna, tendo delegado na Ministra da 
Administração Interna a competência para a prática de 
todos os atos necessários ao lançamento e conclusão dos 
respetivos procedimentos concursais.

Também autorizou, através das Resoluções do Conselho 
de Ministros n.os 15/2017, de 11 de janeiro, 74/2017, de 
5 de junho, e 14/2017, de 11 de janeiro, a realização de 
despesa com a aquisição de bens e serviços relevantes na 
área da administração interna, tendo delegado na Ministra 
da Administração Interna a competência para a prática de 
todos os atos necessários ao lançamento e conclusão dos 
respetivos procedimentos concursais.

Porém, nos termos da alínea b) do artigo 50.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, a delegação e a subdele-
gação de poderes extinguem -se por caducidade, em caso 
de mudança dos titulares do órgão delegante ou delegado.

Nestes termos, e tendo presente a nomeação do Ministro 
da Administração Interna pelo Decreto do Presidente da 
Republica n.º 91 -C/2017, de 18 de outubro, torna -se neces-
sário proceder à respetiva delegação de competências para 
a prática dos atos subsequentes necessários no âmbito das 
autorizações concedida pelas referidas Resoluções.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
dos artigos 44.º e 46.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, do n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 — Delegar no Ministro da Administração Interna, com 
a faculdade de subdelegação, a competência para a prática 
de todos os atos decorrentes das seguintes Resoluções do 
Conselho de Ministros:

a) Resolução do Conselho de Ministros n.º 76/2014, 
de 18 de dezembro, e n.º 1 da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 17/2016, de 22 de março, que autorizam 
a realização de despesa com a aquisição de serviços de 
disponibilização e locação de meios aéreos necessários à 
prossecução das missões públicas atribuídas ao Ministério 
da Administração Interna;

b) Resolução do Conselho de Ministros n.º 14/2017, de 
11 de janeiro, que autoriza a realização da despesa com a 
aquisição da prestação de serviços de cópia e impressão 
em regime de outsourcing para a Secretaria -Geral do Mi-
nistério da Administração Interna e para a Guarda Nacio-
nal Republicana, para os anos de 2017 a 2021, ao abrigo 
de Concurso Público com publicitação no Jornal Oficial 
da União Europeia, nos termos da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro;

c) Resolução do Conselho de Ministros n.º 15/2017, de 
11 de janeiro, que autoriza a realização da despesa com 


